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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente e o Diretor da Faculdade de Medicina do ABC (FMABC) solicitam, por meio Ofício nº 925/2007 (de fls. 156), o Recredenciamento Institucional da Faculdade de Medicina do ABC, nos termos do Artigo 5º da Deliberação CEE nº 05/1998.

Para emissão de Parecer Técnico foram indicados os Especialistas Prof. Dr. Franklin Santana Santos e Prof. Dr. Eymard Francisco Brito de Oliveira, conforme Portaria CEE/GP nº 613 DOE, de 22-11-2007 (de fls. 211), manifestando-se, após visita in loco, nos termos do Relatório circunstanciado anexado aos autos de fls. 215 a fls. 236.

1.2 APRECIAÇÃO

A Faculdade de Medicina do ABC, de Santo André, teve seu recredenciamento aprovado através do Parecer CEE nº 148/03, de 22 de março de 2003, e publicação da Portaria CEE GP nº 196/03 de 23 de maio de 2003, pelo prazo de cinco anos e, portanto, até maio de 2008. 

Em outubro de 2007, solicita novo recredenciamento encaminhando Relatório de fls. 157 a 209. 

O Relatório dos Especialistas anexado de fls. 215 a 236, inicia com alguns equívocos: relatam que “Com o intuito de facilitar a avaliação, ter critérios mais objetivos e parear a avaliação com os indicadores utilizados para a Autorização dos Cursos de Medicina, utilizamos como metodologia de avaliação o manual do SINAES de Autorização dos Cursos e Medicina.” Mais adiante, afirmam: “O nosso olhar sobre a natureza e funcionamento do curso e da instituição, portanto, tentou ser o mais fiel possível aos indicadores do SINAES”. Assim, pode-se perceber que as análises de recredenciamento, que devem levar em conta a Instituição como um todo, foram feitas de forma parcial, levando em conta basicamente o Curso de Medicina da Instituição.

Cabe salientar que em 2008, a Faculdade de Medicina do ABC, de Santo André, oferece Cursos de Ciências Farmacêuticas, Enfermagem, Fisioterapia, Medicina, Nutrição e Terapia Ocupacional, conforme folheto anexado aos autos às fls. 208.

Os Especialistas fazem uma série de comentários referentes às condições institucionais (fls. 215 a 217), destacando os 6 (seis) Cursos de Graduação oferecidos, os 29 programas de Residência Médica e um programa de Mestrado em Ciências da Saúde. Consideram a produção científica tímida, pela quantidade de docentes (251) e doutores (64) da Instituição.

A organização didático-pedagógica (fls. 217-218), aparentemente, faz menção apenas ao Curso de Medicina oferecido. 

O corpo docente é analisado, mas também nesse ponto, aparentemente, são focadas apenas disciplinas do curso médico, visto que escrevem, às fls. 219, que “O coordenador do curso é médico e tem doutorado na área”. Salientam que o coordenador tem doutorado na área, dispondo de brilhante currículo, e carreira como pesquisador, mas infelizmente não tem curso ou formação na área de educação”. Esta é uma visão bastante particular sobre os requisitos de um coordenador de curso médico e, na visão deste parecerista, sem muita pertinência para a solicitação de recredenciamento institucional. 

Os especialistas também criticam a falta de um “plano de carreira escrito” sem cobrança de produção científica ou incentivo à titulação. Não há plano de capacitação didático-pedagógica “que homogeneíze e capacite todos os professores da Instituição”.

As instalações físicas foram descritas e as instalações para docentes foram consideradas inadequadas. As salas de aula foram consideradas adequadas, assim como o laboratório de informática, e a biblioteca. Há assinatura de periódicos especializados, indexados e correntes. Há, ainda, várias unidades hospitalares conveniadas.

A partir de fls. 224, os Especialistas solicitam “melhora imediata no que se refere à organização didático-pedagógica (fls. 224-226), com 11 itens, alguns dos quais recomendando a presença de “doutores da área da educação especializados em docência do ensino superior e com conhecimento das diretrizes do SINAES.” Alguns dos itens podem ser motivo de reflexão por parte da Instituição mas, na visão deste Parecerista, a maioria referentes ao Curso Médico”.

As recomendações para o corpo docente sugerem, em 9 itens, algumas ações que também podem ser motivo de reflexão por parte da IES, mas o fato de sugerirem que o Coordenador do Curso “ceder lugar para um professor com pós-graduação Lato Sensu em Docência do Ensino Superior” é bastante questionável. Outros aspectos levantados, apesar de apontarem para uma melhoria acadêmico-científica, podem ser de difícil consecução por envolverem um aumento expressivo na dedicação dos docentes. 

De fls. 227 a 228 são listados 6 itens para a melhoria das instalações físicas que podem auxiliar na melhoria da Instituição.

Os Especialistas concluem sugerindo ao CEE “que condicione o recredenciamento do curso a efetivação da implantação das medidas mais urgentes a serem adotadas, principalmente nos quesitos que obtiveram conceitos igual e inferior a 2, ao plano de Cargos e Carreira e a um projeto pedagógico embasado na literatura consistente, além de um plano para a implantação dos módulos”.

Seguem-se tabelas baseadas na avaliação das condições de oferta previstas no SINAES, inclusive com conceitos de 1 a 5 (fls. 230 a 236).

Em resposta à diligência encaminhada para a manifestação frente ao Relatório dos Especialistas, a IES confunde o tema e trata da Renovação do Reconhecimento de seu Curso de Medicina (fls. 241 a 492).

Em novo Ofício AT, de nº 72/2008, pede-se nova manifestação institucional frente ao Relatório dos Especialistas visando o recredenciamento institucional.

A IES, através do Of. 815/2008, de 16 de junho de 2008, novamente sem esclarecer o equívoco no tratamento dos dois temas. Novamente questionada (fls. 507-508), a IES, ainda sem ter total ciência do ocorrido, anexa documentação de fls. 509-512. Nestes documentos percebe-se o que, aparentemente, provocou toda a distorção: efetivamente, através da Portaria CEE GP 613/07, de 24/11/2007 foram designados os Especialistas Prof. Dr. Franklin Santana Santos e Prof. Dr. Eymard Francisco Brito de Oliveira, para “emissão de Relatório circunstanciado sobre o pedido de Recredenciamento, solicitado ...”, referente ao Processo CEE nº 807/2000. Paralelamente, aos 1/12/2007, foi designado o especialista Prof. Dr. Rinaldo Henrique Aguilar da Silva para “emissão de Relatório circunstanciado sobre o pedido de Renovação do Reconhecimento do Curso de Medicina...”, referente ao Processo CEE nº 652/2000.

Como o Relatório dos Especialistas visando o recredenciamento institucional versou, em grande parte, sobre a análise do Curso de Medicina da Instituição, a confusão ocorreu.

Assim, tendo em vista que a Faculdade de Medicina do ABC, de Santo André: 

· Apresenta, hoje, seis cursos em andamento, dos quais três iniciaram em 2006 e receberam autorização para funcionamento em 2005;
· tem seu Curso de Medicina reconhecido e considerado de alta qualidade nas avaliações externas a que se submete;
· teve seu recredenciamento aprovado em 2003 por um período de 5 anos e, ao longo desse tempo continuou aprimorando suas instalações físicas, convênios com entidades da área da saúde, corpo docente com mais da metade portador de titulação mínima de Mestrado;
· apresentou, na visão dos Especialistas, algumas falhas que em muitos casos referem-se ao Curso de Medicina, com processo de Renovação de Reconhecimento próprio e, em outros, a aspectos que podem merecer reflexões institucionais mas não são, na visão deste Parecerista, impeditivos à solicitação de recredenciamento;
· em 2007, encaminhou ao Conselho Estadual de Educação a solicitação para criação de 4 novos cursos: Gestão em Gerontologia, Gestão em Saúde Ambiental, Graduação em Psicomotricidade e Gestão em Administração Hospitalar (de fls. 154 e fls.  245), denotando forte atividade de expansão de seu ensino, sempre tematizado na área da saúde;
Este Parecerista entende que a Instituição cumpre as exigências necessárias para ter seu recredenciamento aprovado, pois vem se submetendo a sucessivas avaliações em seus cursos já consolidados e em projetos de novos cursos na sua área de atuação.

Finalmente, a destacar para reflexão por parte da Instituição que a  sua denominação como Faculdade de Medicina do ABC deveria  se adequar à nova condição institucional. Se aprovados os 4 novos cursos, todos os oferecimentos serão da área da saúde, mas apenas o curso mais antigo, de Medicina, será responsável pelo nome da Instituição, gerando confusão e perdendo a pertinência que tinha, quando era o único oferecido. Como sugestão, Faculdade de Ciências da Saúde do ABC ou de Ciências Médicas poderia ser uma denominação mais adequada à nova situação institucional.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, aprova-se o recredenciamento Instituicional da Faculdade de Medicina do ABC (FMABC), de Santo André, mantida pela Fundação do ABC, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após a homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 28 de agosto de 2008.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                 Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Roquete de Macedo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Pedro Salomão José Kassab, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de setembro de 2008.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                                   Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO
             Presidente 
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